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Aos 06 dias do mês de dezembro de 2017, pelas 10:30 horas, reuniu a Comissão de 

Economia, Inovação e Obras Públicas, na sala 3 do Palácio de S. Bento, na presença 

dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Apreciação e votação da ata n.º 143/XIII/3.ª, relativa à reunião de 28 de 

novembro de 2017 

 

2. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PSD para audição 

do Ministro do Planeamento e das Infraestruturas, sobre atrasos agravados no 

financiamento das Escolas Profissionais 

 

3. Apreciação e votação do parecer sobre o Plano de Trabalho da Comissão 

Europeia para 2018 [COM(2017)650] 

 – Relator: Deputado Pedro Coimbra (PS) 

 

4. Apreciação e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 83/XIII/2.ª 

(GOV) – Estabelece o estatuto do mediador de recuperação de empresas 

 

5. Apreciação e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 84/XIII/2.ª 

(GOV) – Aprova o regime extrajudicial de recuperação de empresas 

 

6. Apreciação e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 85/XIII/2.ª 

(GOV) – Aprova o regime jurídico de conversão de créditos em capital 

 

7. Deliberação sobre o relatório final da Petição n.º 407/XIII/3.ª – Solicita a 

criação de uma estrutura de fiscalização da atividade comercial e económica 

 

8. Petição n.º 425/XIII/3.ª – Pela eliminação do Pórtico de Neiva, Pórtico 4 da 

A28, entre Neiva e Darque (7426 subscritores) 

 – Apreciação e votação da nota de admissibilidade 

 – Nomeação de relator (cabe ao PS) 
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9. Outros assuntos 

 

___________________ 

 

1. Apreciação e votação da ata n.º 143/XIII/3.ª, relativa à reunião de 28 de 

novembro de 2017 

 

Iniciada a reunião, o Senhor Presidente submeteu à apreciação e votação a ata n.º 

143/XIII/3.ª, relativa à reunião de 28 de novembro de 2017, a qual foi aprovada por 

unanimidade, registando-se a ausência do PEV e do PAN. 

 

2. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PSD para 

audição do Ministro do Planeamento e das Infraestruturas, sobre atrasos 

agravados no financiamento das Escolas Profissionais 

 

De seguida, o Senhor Deputado António Costa Silva (PSD) apresentou o 

requerimento, de forma sucinta, tendo referido as muitas queixas de escolas 

profissionais privadas por causa do atraso na transferência das verbas do Plano 

Operacional do Capital Humano e o facto de o seu grupo parlamentar ter feito uma 

pergunta ao Governo sobre esta matéria, sem resposta. 

 

O Senhor Deputado Luís Moreira Testa (PS) afirmou que o seu grupo parlamentar 

nunca se oporá a qualquer requerimento para audição de membros do Governo. 

 

Por sua vez, o Senhor Deputado Ascenso Simões (PS) referiu que este requerimento 

poderia fazer sentido há um mês, quando havia notícias preocupantes de não 

regularização entre o Estado e as escolas, mas neste momento a situação estava a 

ser resolvida, havendo apenas problemas muito pequenos de acerto de contas. 

Levantou também a questão da competência da CEIOP para analisar este assunto, 

lembrando que havia a concorrência das 8.ª e 10.ª Comissões, tendo sugerido um 

contacto com os respetivos presidentes, para apurar que o assunto já tinha sido 

debatido aí, e proposto que, a fazer-se a audição, a mesma se realizasse em reunião 

conjunta das três comissões. 
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Respondeu o Senhor Deputado António Costa Silva (PSD) que o Estado não tem 

cumprido os diversos compromissos que contratualizou com diversas escolas 

profissionais e as respostas dadas a estas entidades são completamente descabidas. 

Alguns pagamentos estão a ser efetuados nesta altura, mas muitos não estão a ser 

cumpridos, ao contrário do compromisso do Ministro do Planeamento e das 

Infraestruturas, que tutela os fundos comunitários. Quanto à proposta de audição 

conjunta, o PSD entendeu chamar o Ministro do Planeamento e das Infraestruturas, 

para discutir matérias da sua tutela, na 8.ª Comissão os Deputados do PSD 

propuseram a audição do Ministro da Educação para discutir as matérias da área da 

educação. Concorda com a sugestão de contacto com os Presidentes das outras 

comissões, para se saber se existem outras audições sobre as mesmas matérias. 

 

Tornou a usar da palavra o Senhor Deputado Ascenso Simões (PS), para propor a 

audição conjunta com as outras comissões dos secretários de Estado com tutela sobre 

os fundos comunitários e sobre as escolas profissionais, para uma leitura mais 

transversal e eficaz do problema 

 

Respondeu o autor do requerimento que o que PSD pretende é a audição do Ministro 

do Planeamento e das Infraestruturas, que trará consigo o Secretário de Estado do 

Desenvolvimento Regional, se o entender pertinente. Finalmente, informou ainda que 

esta audição pode ser agrupada com outras audições do mesmo membro do Governo, 

que estão pendentes na Comissão. 

 

Submetido o requerimento a votação, foi o mesmo aprovado por unanimidade, 

registando-se a ausência do PEV e do PAN. 

 

3. Apreciação e votação do parecer sobre o Plano de Trabalho da 

Comissão Europeia para 2018 [COM(2017)650] 

 – Relator: Deputado Pedro Coimbra (PS) 
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O Senhor Deputado Pedro Coimbra (PS) apresentou o parecer sobre o Plano de 

Trabalho da Comissão Europeia para 2018, dando destaque às iniciativas que 

constam desse plano e que propunha que a CEIOP acompanhasse. 

 

Submetido o parecer a votação, o mesmo foi aprovado por unanimidade, registando-

se a ausência do PEV e do PAN. 

 

4. Apreciação e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 83/XIII/2.ª 

(GOV) – Estabelece o estatuto do mediador de recuperação de empresas 

 

Este ponto da ordem do dia foi adiado para a reunião seguinte, a requerimento do 

CDS-PP. 

 

5. Apreciação e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 84/XIII/2.ª 

(GOV) – Aprova o regime extrajudicial de recuperação de empresas 

 

Este ponto da ordem do dia foi adiado para a reunião seguinte, a requerimento do 

CDS-PP. 

 

6. Apreciação e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 85/XIII/2.ª 

(GOV) – Aprova o regime jurídico de conversão de créditos em capital 

 

Este ponto da ordem do dia foi adiado para a reunião seguinte, a requerimento do 

CDS-PP. 

 

7. Deliberação sobre o relatório final da Petição n.º 407/XIII/3.ª – Solicita a 

criação de uma estrutura de fiscalização da atividade comercial e 

económica 

 

O Senhor Presidente submeteu a votação o relatório final da Petição n.º 407/XIII/3.ª, o 

qual foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PEV e do PAN. 
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8. Petição n.º 425/XIII/3.ª – Pela eliminação do Pórtico de Neiva, Pórtico 4 

da A28, entre Neiva e Darque (7426 subscritores) 

 – Apreciação e votação da nota de admissibilidade 

 – Nomeação de relator (cabe ao PS) 

 

Submetida a votação, a nota de admissibilidade foi aprovada por unanimidade, 

registando-se a ausência do PEV e do PAN. 

 

O Coordenador do Grupo Parlamentar do PS informou que oportunamente indicaria o 

Deputado relator desta petição. 

 

9. Outros assuntos 

 

O Senhor Presidente informou que o relatório final da Petição n.º 336/XIII/2.ª, cujo 

relator é o Deputado Pedro Mota Soares e que tinha sido distribuído com a 

documentação para esta reunião, seria apreciado e votado na reunião seguinte da 

Comissão. Deu também conta da baixa à Comissão, no passado dia 29 de novembro, 

para nova apreciação, por 60 dias da Proposta de Lei n.º 100/XIII/3.ª – “Estabelece as 

regras relativas às ações de indemnização por infração ao direito da concorrência, 

transpondo a Diretiva 2014/104/UE”. 

 

De seguida, informou que em reunião de Mesa e Coordenadores do dia anterior tinha 

sido concedidas todas as audiências solicitadas a propósito dos PJL 495/XIII (PSD), 

576/XIII (PAN) e 577/XIII (PAN), sobre a alteração da Lei n.º 31/2009. Não havendo 

requerimentos com pedidos de audição sobre esta matéria, fixava como data-limite 

para apresentação de propostas de alteração a estas iniciativas o dia 22 de dezembro. 

 

O Senhor Presidente lembrou ainda que terminava no dia seguinte o prazo para 

apresentação de propostas de alteração sobre os PJL 582/XIII (PCP) e 604/XIII (PAN) 

relativos a um sistema de preços máximos no setor do gás comercializado em garrafa 

ou canalizado, butano ou propano, e que tinha sido concedida no dia anterior, em 

reunião de Mesa e Coordenadores, audiência solicitada pela Rubis – Energias de 

Portugal, sobre estes PJL; que terminava igualmente no dia seguinte o prazo para 
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apresentação de propostas de alteração aos PJL 172/XIII (PAN), 622/XIII (BE) e 

623/XIII (BE), sobre a possibilidade de permissão de animais em estabelecimentos 

comerciais; e que o prazo para apresentação de propostas de alteração à PPL 97/XIII, 

relativa ao financiamento colaborativo, tinha sido fixado para dia 15 de dezembro. 

 

De seguida, referiu o facto de o Grupo de Trabalho – Transportes Públicos ter tentado 

marcar várias audições sobre as iniciativas legislativas relativas ao subsídio social de 

mobilidade para dia 12 de dezembro, mas ter recebido a resposta de falta de 

disponibilidade por parte de várias entidades, pelo que o Coordenador desse Grupo de 

Trabalho questionava se podia agendar para esse mesmo dia os pedidos de audiência 

que havia a respeito das iniciativas sobre as plataformas eletrónicas de transporte 

individual de passageiros. 

 

A este propósito o Senhor Deputado Heitor de Sousa (BE) fez notar que já não era a 

primeira vez que se tentava marcar as audições sobre as iniciativas relativas ao 

subsídio social de mobilidade, sem sucesso, pelo que propunha que a Comissão 

oficiasse essas entidades para enviarem a sua posição em parecer escrito, 

substituindo assim a audição presencial. 

 

O Senhor Presidente questionou os Coordenadores dos Grupos Parlamentares 

presentes, que deram anuência a esta proposta, pelo que informou que assim faria, 

dando prazo para envio dos pareceres até dia 22 de dezembro, e que para o dia 12 de 

dezembro seriam agendadas no Grupo de Trabalho as audiências sobre as iniciativas 

relativas às plataformas eletrónicas de transporte individual de passageiros. 

 

A reunião foi encerrada às 11:30 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 11 de dezembro de 2017. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(HELDER AMARAL) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Costa Silva 
 António Eusébio 
 Bruno Dias 
 Emídio Guerreiro 
 Fátima Ramos 
 Fernando Jesus 
 Heitor de Sousa 
 Helder Amaral 
 Hugo Costa 
 Hugo Pires 
 Joel Sá 
 Luís Campos Ferreira 
 Luís Moreira Testa 
 Maria Adelaide Ribeiro 
 Paulino Ascenção 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Pedro Coimbra 
 Ricardo Bexiga 
 Ascenso Simões 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 André Silva 
 Cristóvão Norte 
 Fernando Virgílio Macedo 
 Heloísa Apolónia 
 Pedro Mota Soares 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Hortense Martins 
 Luís Leite Ramos 
 
 


